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OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de kits (reagentes) para aparelho de bioquímica e 
insumos em regime de comodato, para atender as necessidades do Laboratório Municipal de Irecê. 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

 

1. REGÊNCIA LEGAL: 

Esta licitação obedecerá, integralmente, as disposições das Leis Federais nº 10.520/02 e nº 8.666/93, 
Decreto Federal nº 10.024/2019, Leis Complementares nº 123/06, 147/14 e 155/16 e Decreto Municipal nº 
077/2021 que regulamenta a licitação na modalidade pregão, na forma eletrônica, para aquisição de bens e a 
contratação de serviços comuns, incluídos os serviços comuns de engenharia, e dispõe sobre o uso da 
dispensa eletrônica, no âmbito municipal.  

 

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

 

As despesas decorrentes deste contrato, correrão por conta da seguinte dotação fixada na Lei Orçamentária 
Anual do Município de Irecê, conforme abaixo especificado: 

Unidade: 02.12.02 – Fundo de Saúde;  

Projeto/Atividade: 2144 – Manutenção das Ações do Laboratório Municipal de Análises Clínicas;  

Elemento de Despesa: 33903000 – Material de Consumo;  

Fontes de Recursos: 14 Transferências do SUS.  

 

2. PROCESSO ADMINISTRATIVO: PA020507/21 

3. MODALIDADE: Pregão Eletrônico Nº 009/2021 

4. TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO GLOBAL. 

5. DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES: 

 

5.1. O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Saúde. 

 

6. OBJETO: 

Contratação de empresa para fornecimento de kits (reagentes) para aparelho de bioquímica e 
insumos em regime de comodato, para atender as necessidades do Laboratório Municipal de 
Irecê. Menor preço por lote Global.  

 

7. LOCAL E DATA DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO: 

DATA: 05/08/2021 

HORARIO: 14:00 horas 

LOCAL: www.licitacoes-e.com.br 

NÚMERO LICITACÕES-E / BANCO DO BRASIL: 882968 

 

7.1. Local, dia e hora para recebimento das propostas e documentos e início da sessão pública da licitação: 
Site: www.licitacoes-e.com.  

Tempo de disputa: 10 (dez) minutos mais o tempo aleatório do sistema.  

Recebimento das propostas: das 09:00 horas do dia 20/07/2021 às 7:00 horas do dia 05/08/2021.  

Início da sessão pública: às 14:00 horas do dia 05/08/2021.  

http://www.irece.ba.gov.br/
http://www.licitacoes-e.com.br/
http://www.licitacoes-e.com/


 

 
3/37    

Prefeitura Municipal de Irecê/BA 
Praça Teotônio Marques Dourado Filho, nº 01, Centro, Irecê/BA 

CEP: 44.900-000 - Tel: (74) 3641-3116 / Fax: (74) 3641-3116 

Site: www.irece.ba.gov.br 

O intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos. 

 

8. LOCAL, HORÁRIO E MEIO DE COMUNICAÇÃO PARA ESCLARECIMENTOS SOBRE ESTE EDITAL. 

Poderão ser obtidas maiores informações e esclarecimentos do objeto desta licitação através da Pregoeira e 
sua equipe de apoio pelo e-mail: irecepregao@gmail.com pelo telefone (074) 3641-3116. 

9. A Homologação deste Pregão será divulgada no Diário Oficial do Município de Irecê site: 
www.irece.ba.gov.br, nos Atos Oficias – Edições do Diário oficial e no quadro de avisos da Prefeitura 
Municipal de Irecê-BA, na Homologação supracitada a empresa vencedora será convocada para a 
formalização da assinatura do instrumento contratual.  

9.1. A Licitante vencedora deverá fornecer e-mail, para que possa receber as ordens de fornecimento, 
devendo para tanto, após o seu recebimento, enviar em resposta ao e-mail, acusando o recebimento das 
respectivas Ordens de Fornecimento, colocando a data, horário, carimbo de CNPJ da empresa, nome 
completo, CPF e RG da pessoa que assina o documento. 

 

PREÂMBULO 

O Município de Irecê, por intermédio da Secretaria Administração, através da Pregoeira, designada pelo 
Decreto Nº. 040/2021, 14/01/2021, publicada no Diário oficial do Município, torna público para conhecimento 
dos interessados que na data, horário e local indicados, fará realizar licitação na modalidade Pregão 
Eletrônico, do tipo Menor Valor Global, para a Contratação de empresa para fornecimento de kits 
(reagentes) para patologia clínica com aparelhos e insumos em regime de comodato, para atender as 
necessidades do Laboratório Municipal de Irecê/BA, conforme as condições estabelecidas neste edital e 
seus anexos. O procedimento licitatório observará as disposições das Leis Federais nº 10.520/02 e nº 
8.666/93, nº 10.024/2019, Leis Complementares nº 123/06, nº 147/14 e nº 155/16 e Decreto Municipal nº 
077/2021, no que for pertinente. 

 

I – OBJETO 

1.1 A presente licitação tem como objeto a contratação de empresa para fornecimento de kits 
(reagentes) para aparelho de bioquímica e insumos em regime de comodato, para atender as 
necessidades do Laboratório Municipal de Irecê/Ba. Em caso de divergência entre as especificações do 
objeto descritas no Sistema Eletrônico de Licitações do Banco do Brasil e as especificações técnicas 
constantes no Modelo de Proposta de Preço - Anexo VII, o licitante deverá obedecer a este último. 

 

1.2 DESCRIÇÃO DO OBJETO: LOTE ÚNICO 

 

 REAGENTES BIOQUÍMICAS - DESCRIÇÃO UND QUANTIDADE 

1 ÁCIDO ÚRICO,  

ALANINA AMINO TRANSFERASE (ALT/TGP), ALBUMINA, 
AMILASE, ASPARTATO AMINO TRANSFERASE 
(AST/TGO), DESIDROGENASE LÁTICA (LDH), 

 GAMA – GT,  

GLICOSE,  

PROTEÍNAS TOTAIS,  

COLESTEROL HDL, BILIRRUBINA DIRETA, BILIRRUBINA 
TOTAL,  

CK-MB,  

CK,  

CREATININA,  

URÉIA,  

COLESTEROL TOTAL,  

 

 

 

 

TESTES 

 

 

 

 

144.000 

http://www.irece.ba.gov.br/
mailto:irecepregao@gmail.com
http://www.joaodourado.ba.gov.br,/
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MAGNÉSIO,  

TRIGLICÉRIDES,  

CÁLCIO,  

FOSFATASE ALCALINA,  

LIPASE,  

NA (SÓDIO),  

K (POTÁSSIO)  

E CL (CLORO) POR ÍONS. 

 TOTAL  144.000 

 

1.3 A Contratada deverá disponibilizar em sistema de comodato os equipamentos para realização de 
exames de bioquímica e eletrólitos com as seguintes especificações mínimas 

1.4 ANALISADOR DE BIOQUÍMICA PARA 400 TESTES HORA POR ESPECTROFOTOMETRIA E 
TURBDIMETRIA, MAIS 360 TESTES HORA COM MODULO ISE (NA, K E CL), SISTEMAS MÚLTIPLOS 
PARÂMETRICOS, TOTALMENTE AUTOMATIZADO COM LAVAGEM DO ROTOR DE REAÇÃO, ACESSO 
RANDÔMICO, CODIGO DE BARRAS NOS FRASCOS DOS REAGENTES, NO ROTOR DE REATIVOS E 
NO ROTOR DE AMOSTRA. 

1.5 ROTOR DE REAÇÃO PARA NO MINIMO 110 POSIÇÕES PARA LEITURA DA REAÇÃO. 

1.6 CAPACIDADE MÍNIMA DE 80 POSIÇÕES REFRIGERADAS PARA FRASCOS DE REAGENTE. 

1.7 FAIXA ESPECTRAL DE 340 nm, 405 nm, 505 nm, 535 nm, 560 nm, 600 nm, 635 

1.8 SISTEMA ÓTICO COM ILUMINAÇÃO LED 

1.9 SISTEMA DE FILTROS COM LED 

1.10 EQUIPAMENTO DEVE SER INSTALADO DIRETO NO PISO NÃO PODENDO SER DE BANCADA. 

1.11 SOFTWARE EM PORTUGUÊS EM AMBIENTE WINDOWS, GERENCIAMENTO DE CONTROLE DE 
QUALIDADE INTERNO E INTERFACEAMENTO BIDIRECIONAL.  

1.12 AMOSTRA: SANGUE TOTAL, SORO, PLASMA, URINA, DIALISADOS, SOLUÇÕES AQUOSAS DE 
CONTROLE DE QUALIDADE; IDENTIFICAÇÃO DE AMOSTRAS DEVE SER TANTO PELO MÉTODO 
MANUAL; ALIMENTAÇÃO: 100 - 240 V 50/60 Hz. 

1.13   A empresa deverá ser responsável pela assistência técnica e reposição imediata do 
equipamento, caso for necessário, os aparelhos devem ser fornecidos sem ônus para testes de 
qualidade e validação pelo laboratório por período de 30 a 45 dias, quando será emitida a declaração 
de "aceite final" pelo laboratório. 

 

1.14 CONDIÇÕES:  

1.14.1 Os controles, calibradores e reagentes deverão ser da mesma marca dos fabricantes dos 
equipamentos inclusive os próprios da prefeitura; Deverão estar inclusos no preço dos exames: insumos, 
acessórios, calibradores, controles, reagentes e soluções necessárias para execução dos exames, bem 
como outras soluções para lavagem e conservação do equipamento. Fornecimento de fitas, papéis e 
suprimentos que se fizerem necessários; 

1.14.2 É necessário carta de autorização do fabricante para comercialização do equipamento; 

1.14.3 O equipamento deverá ser acompanhado de No Break com autonomia mínima de 30 (trinta) 
minutos e software para controle de qualidade; 

1.14.4 Após o fornecimento e instalação do equipamento a CONTRATADA deverá ministrar treinamento 
aos profissionais do Laboratório de Análises Clínicas. 

1.14.5 A CONTRATADA deverá fornecer gratuitamente todos os materiais necessários ao treinamento, 
não podendo utilizar-se da quantidade licitada. O treinamento deverá ser realizado em Irecê; 

http://www.irece.ba.gov.br/
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1.14.6 As manutenções preventivas deverão ser realizadas de acordo com as orientações 
constantes no manual do equipamento, e consenso entre a assessoria científica da CONTRATADA e o 
responsável técnico pelo Laboratório. A manutenção preventiva será efetivada pela licitante vencedora, 
de segunda a sexta-feira, no horário do expediente da contratante, e será realizada semestralmente ou 
conforme preconizado pelo fabricante. Entende-se por manutenção preventiva aquele que tem por 
finalidade executar qualquer serviço que envolva limpeza, calibração, ajustes, testes e revisões que 
visem evitar a ocorrência de quebras ou defeitos, bem como garantir o contínuo e perfeito funcionamento 
com segurança dos equipamentos, dentro das condições operacionais; 

1.14.7 A CONTRATADA deverá fornecer assistência técnica ao equipamento, inclusive com 
reposição de peças. A CONTRATADA deverá atender a solicitação de assistência técnica  ou científica 
dentro do prazo máximo de 48h (quarenta e oito horas) a partir da chamada, ficando as despesas 
pessoais do técnico e outras que se fizerem necessárias por conta da CONTRATADA; 

1.14.8 Em caso de atraso no conserto total do equipamento em comodato, além de 48h (quarenta e 
oito horas) após a chamada por problemas técnicos ou mecânicos, a CONTRATADA deverá instalar no 
Laboratório Municipal de Irecê outro equipamento igual e em condições de uso. Caso contrário, deverá 
assumir o ônus dos exames que serão encaminhados aos Laboratórios indicados pela Secretaria 
Municipal de Saúde, para a realização dos mesmos, até o conserto total do equipamento; 

1.14.9 A CONTRATADA/GANHADORA deverá ser responsável também pela manutenção técnica 
do analisador de bioquímica modelo A 15 da marca Biosystems pertencente ao Laboratório Municipal de 
Irecê, com fornecimento de peças, mão de obra especializada se necessário e despesas com 
deslocamento e hospedagem do técnico treinado. Deverá fornecer rotores, líquido de sistema e solução 
de limpeza quando solicitado; 

1.14.10 Toda a infraestrutura necessária (fiação, aterramento, disjuntor, etc.) para a instalação do 
equipamento deverá ser previamente avaliada e descrita em relatório providenciado pela 
CONTRATADA, sem quaisquer ônus adicionais para a CONTRATANTE, antes da entrega do 
equipamento; 

1.14.11 Caso o equipamento necessite de água, a empresa deverá fornecer a água nas condições 
necessárias exigidas pelo equipamento, o que inclui uma Osmose Reversa e um ultra purificador de 
água; 

1.14.12 O equipamento deverá permanecer no Laboratório Municipal de Irecê até o término de uso 
dos materiais; 

1.14.13 Os controles, calibradores e reagentes deverão ser da mesma marca dos fabricantes dos 
equipamentos inclusive os próprios da prefeitura; 

1.14.14 Deverão estar inclusos no preço dos exames: insumos, acessórios, calibradores, controles, 
reagentes e soluções necessárias para execução dos exames, bem como outras soluções para 
lavagem e conservação do equipamento. Fornecimento de fitas, papéis e suprimentos que se fizerem 
necessários; 

1.14.15 É necessário carta de autorização do fabricante para comercialização do equipamento; 

1.14.16 O equipamento deverá ser acompanhado de No Break com autonomia mínima de 30 (trinta) 
minutos e software para controle de qualidade; 

1.14.17 Após o fornecimento e instalação do equipamento a CONTRATADA deverá ministrar 
treinamento aos profissionais do Laboratório de Análises Clínicas. 

1.14.18 A CONTRATADA deverá fornecer gratuitamente todos os materiais necessários ao 
treinamento, não podendo utilizar-se da quantidade licitada. O treinamento deverá ser realizado em 
Irecê; 

1.14.19 As manutenções preventivas deverão ser realizadas de acordo com as orientações 
constantes no manual do equipamento, e consenso entre a assessoria científica da CONTRATADA e o 
responsável técnico pelo Laboratório. A manutenção preventiva será efetivada pela licitante vencedora, 
de segunda a sexta-feira, no horário do expediente da contratante, e será realizada semestralmente ou 
conforme preconizado pelo fabricante. Entende-se por manutenção preventiva aquele que tem por 
finalidade executar qualquer serviço que envolva limpeza, calibração, ajustes, testes e revisões que 
visem evitar a ocorrência de quebras ou defeitos, bem como garantir o contínuo e perfeito funcionamento 
com segurança dos equipamentos, dentro das condições operacionais; 

http://www.irece.ba.gov.br/
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1.14.20 A CONTRATADA deverá fornecer assistência técnica ao equipamento, inclusive com 
reposição de peças. A CONTRATADA deverá atender a solicitação de assistência técnica  ou científica 
dentro do prazo máximo de 48h (quarenta e oito horas) a partir da chamada, ficando as despesas 
pessoais do técnico e outras que se fizerem necessárias por conta da CONTRATADA; 

1.14.21 Em caso de atraso no conserto total do equipamento em comodato, além de 48h (quarenta e 
oito horas) após a chamada por problemas técnicos ou mecânicos, a CONTRATADA deverá instalar no 
Laboratório Municipal de Irecê outro equipamento igual e em condições de uso. Caso contrário, deverá 
assumir o ônus dos exames que serão encaminhados aos Laboratórios indicados pela Secretaria 
Municipal de Saúde, para a realização dos mesmos, até o conserto total do equipamento; 

1.14.22 A CONTRATADA deverá ser responsável também pela manutenção técnica do analisador de 
bioquímica modelo A 15 da marca Biosystems pertencente ao Laboratório Municipal de Irecê, com 
fornecimento de peças, mão de obra especializada se necessário e despesas com deslocamento e 
hospedagem do técnico treinado. Deverá fornecer rotores, líquido de sistema e solução de limpeza 
quando solicitado; 

1.14.23 Toda a infraestrutura necessária (fiação, aterramento, disjuntor, etc.) para a instalação do 
equipamento deverá ser previamente avaliada e descrita em relatório providenciado pela 
CONTRATADA, sem quaisquer ônus adicionais para a CONTRATANTE, antes da entrega do 
equipamento; 

1.14.24 Caso o equipamento necessite de água, a empresa deverá fornecer a água nas condições 
necessárias exigidas pelo equipamento, o que inclui uma Osmose Reversa e um ultra purificador de 
água; 

1.14.25 O equipamento deverá permanecer no Laboratório Municipal de Irecê até o término de uso 
dos materiais; 

 

II - PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1 Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema 
Eletrônico de Licitações do Banco do Brasil, por meio do sítio www.licitacoes-e.com.br. 

2.2 Como requisito para participação neste Pregão, o licitante deverá manifestar, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que está ciente e concorda com as condições previstas neste edital e seus anexos e que 
cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no item “HABILITAÇÃO”. 

2.3 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licitante 
às sanções previstas neste edital. 

2.4 - A Contratada, quando da solicitação pela Administração deverá atender às seguintes 
exigências: 

2.4.1 - Executar os serviços em até no máximo 05 (cinco) dias, em conformidade com o 
especificado no termo de Referência deste edital, de acordo com as Ordens de serviços emitidas 
pelo Município de Irecê/BA. 

2.4.2 - As descrições detalhadas contendo os quantitativos e demais especificações dos serviços a 
serem executados estão discriminadas no anexo I deste instrumento convocatório e deverão ser 
minuciosamente observados pelos licitantes interessados quando na elaboração de suas propostas; 

2.4.3 - Em nenhuma hipótese serão aceitos ou recebidos pelo Município serviços com defeitos, 
falhas de qualquer natureza ou diferentes do exigido nesta licitação. 

2.4.4 - A vencedora do certame deverá executar os serviços a qualquer tempo em que for solicitada e 
nos prazos determinados pelo Município de Irecê/BA, não podendo, portanto estipular em sua 
proposta de preços, prazos mínimos ou máximos, para execução do objeto desta licitação, 
respeitadas as especificações do Termo de Referência. 

2.4 Não poderão participar deste Pregão: 

2.4.1 Empresas cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto deste Pregão. 

2.4.2 Empresas ou sociedades estrangeiras que não funcionem no país; 

2.4.3 Empresas impedidas de licitar ou contratar com o Município (art. 7º da Lei nº 10.520/02) ou 

http://www.irece.ba.gov.br/
http://www.licitacoes-e.com.br/
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suspensas temporariamente de participar de licitação ou impedidas de contratar com a Administração 
Pública (Art. 87, III, da Lei nº 8.666/93); 

2.4.4 Empresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade; 

2.4.5 Empresas em processo falimentar, em processo concordatário, em recuperação judicial ou 
extrajudicial; 

2.4.6 Empresas de que sejam proprietários, controladores ou diretores Vereadores (cfr. art. 54, II da 
Constituição); 

2.4.7 Empresas proibidas de contratar com o Poder Público nos termos do art. 12 da Lei nº 8.429/92 (Lei 
de Improbidade Administrativa). 

2.4.8 Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666/93. 

2.4.9  Empresas que estejam reunidas em consórcio; 

2.5 O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação do licitante. 

 

III – TRATAMENTO DAS MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E EQUIPARADOS 

3.1 No caso de participação de microempresas, empresas de pequeno porte ou equiparados, será 
observado o disposto na Lei Complementar nº 123/06, notadamente os seus arts. 42 a49 e suas alterações. 

3.2 O enquadramento como microempresa - ME ou empresa de pequeno porte - EPP dar-se-á nas 
condições do Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, instituído pela Lei 
Complementar nº 123/06 e suas alterações. 

3.3 Os licitantes que se enquadrarem nas situações previstas no art. 3º da Lei Complementar nº 123/06 e 
não possuírem quaisquer dos impedimentos do § 4º do artigo citado, deverão apresentar declaração em 
campo próprio do sistema que cumprem os requisitos legais para a qualificação como microempresa, 
empresa de pequeno porte ou equiparado, estando aptos a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 
nos arts. 42 a 49 da referida Lei Complementar. 

3.4 Caso inexistente campo próprio no sistema eletrônico, a declaração deverá ser anexada ao sistema até 
a data e horário marcados para abertura das propostas. 

3.5 A não apresentação da declaração de ME/EPP importará na renúncia ao tratamento consagrado na Lei 
Complementar nº123/06. 

3.6 A identificação das ME/EPP ou equiparados na sessão pública do pregão eletrônico só deverá ocorrer 
após o encerramento dos lances, de modo a impedir a possibilidade de conluio ou fraude no procedimento. 

 

IV – CREDENCIAMENTO 

4.1 O licitante deverá estar previamente credenciado no sistema “Pregão Eletrônico”, no sítio 
www.licitacoes-e.com.br. 

4.2 O credenciamento far-se-á mediante a atribuição de chave de identificação e de senha pessoal e 
intransferível, obtidas junto ao provedor do sistema, onde também deverá informar-se a respeito do seu 
funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta utilização. 

4.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante e a 
presunção de sua capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao Pregão na forma 
eletrônica. 

4.4 O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de responsabilidade exclusiva do licitante, incluindo 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou 
a Prefeitura de Irecê responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que 
por terceiros. 

4.5 A chave de identificação e a senha poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico, salvo quando 
cancelada por solicitação do credenciado ou em virtude de descredenciamento do Cadastro de Fornecedores 

http://www.irece.ba.gov.br/
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da Prefeitura de Irecê. 

4.6 A perda ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema para 
imediato bloqueio de acesso. 

 

V - IMPUGNAÇÃO E PEDIDO DE INFORMAÇÕES SOBRE O EDITAL 

5.1 Qualquer cidadão poderá impugnar os termos do edital do pregão, na forma prevista no edital, até cinco 
dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública.  Decairá do direito de impugnar os termos 
do edital de licitação perante a administração o licitante que não o fizer até o terceiro dia útil que anteceder a 
abertura dos envelopes de habilitação, as falhas ou irregularidades que viciariam esse edital, hipótese em 
que tal comunicação não terá efeito de recurso.  

5.2 As impugnações não possuirão efeito suspensivo, cabendo a Pregoeira auxiliado pelos responsáveis 
pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
contado da data de recebimento da impugnação. 

5.3 Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para realização 
do certame. 

5.4 A concessão de efeito suspensivo à impugnação será medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
pregoeiro nos autos do processo de licitação. 

5.5 Até 3 (três) dias úteis anteriores da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa, 
poderá pedir esclarecimentos referentes ao processo licitatório, exclusivamente por meio eletrônico via 
internet, no endereço indicado no edital. 

5.6 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 
participantes a administração 

 

VI – PROPOSTA 

6.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e hora marcadas 
para abertura da proposta, quando então, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de 
propostas. 

6.2 O licitante deverá, na forma expressa no sistema eletrônico, apresentar a proposta de preços de forma 
detalhada, indicando a marca, modelo, prazos de validade, prazo de entrega, bem como os valores unitários 
e o total, sob pena de desclassificação de sua proposta. 

6.3 O licitante deverá fazer constar na proposta seus DADOS CADASTRAIS, a descrição do objeto, bem 
como as demais informações acerca dos Custos e Formação de Preços. 

a) Preço unitário e total, por item, expressos em reais, com no máximo 02 (DUAS) casas decimais após 
a vírgula, incluindo todas as despesas que possam recair sobre o objeto, seguros, impostos, etc., devendo 
o preço do item a ser apresentado em algarismos, totalizando o valor global nas mesmas condições 
descritas, constar valor por extenso. 

b) A proposta deverá ter validade mínima de 60 (sessenta) dias, a contar da data de abertura do 
envelope, sendo este considerado como válido, no caso de omissão da proposta; 

c) Ocorrendo divergência na proposta entre os valores unitários e totais, prevalecerá o unitário, e entre 
algarismos e extenso, prevalecerá o extenso; 

d) A licitante terá sua proposta desclassificada cuja especificação não respeitar rigorosamente a 
descrição e unidade relacionadas nos Anexos deste Edital; 

6.4 Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de 
pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento não 
previsto em lei. 

6.5 As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da sessão pública 
estabelecida no preâmbulo deste Edital. 

6.6 Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam os licitantes 
liberados dos compromissos assumidos. 

http://www.irece.ba.gov.br/
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6.7 Para fins de cadastro e de lances no sistema eletrônico, o valor a ser considerado será o global por lote. 

6.8 Qualquer elemento que possa identificar o licitante importa a desclassificação da proposta. 

6.9 Até a abertura da sessão, o licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente 
encaminhada. 

6.10 Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer 
mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

VII – DA HABILITAÇÃO 

7.1 Para habilitação na licitação, exigir-se-á dos interessados documentação relativa a: 

7.2 Documentos relativos à HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição 
de seus administradores; 

c) Decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e 
ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 
assim o exigir. 

d) Certidão simplificada emitida pela junta comercial do estado, expedida nos últimos 30 
(trinta) dias anteriores à data de apresentação das propostas. 

 

7.3 Documentos relativos à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

7.3.1 Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo Distribuidor da sede do Proponente 
(válida somente se, expedida dentro de 30 dias antes da sessão inaugural, caso não tenha validade 
expressa). 

7.3.2 Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, considerando forma e 
calendários legais, acompanhados dos Termos de Abertura e Encerramento do Livro Diário devidamente 
registrado no órgão competente, que comprovem a boa situação financeira da empresa, podendo ser 
atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data da apresentação da 
proposta, vedada à substituição por balancetes ou Balanço Provisório. O licitante apresentará, conforme o 
caso, autenticados, publicação do Balanço ou cópias reprográficas das páginas do Livro Diário onde foram 
transcritos o Balanço e a Demonstração de Resultado com os respectivos Termos de Abertura e 
Encerramento registrados na Junta Comercial do Estado da sede da Licitante, ou no Cartório do Registro 
de Títulos e Documentos, todos obrigatoriamente firmados pelo Contador habilitado, com comprovação 
através da apresentação da Certidão de Regularidade Profissional (CRP), perante o C.R.C (Conselho 
Regional de Contabilidade) e pelo Dirigente/Sócio, qualificados. 

7.3.2.1 No caso de Sociedades Anônimas, cópia autenticada da publicação do Balanço em Diário Oficial. 

7.3.2.2 As empresas com menos de 01 (um) ano de exercício social de existência, devem cumprir a 
exigência contida no subitem “7.3.2.1”, mediante a apresentação do Balanço de Abertura ou do último 
Balanço Patrimonial levantado. 

7.3.3 Poderão ser exigidas das empresas, para confrontação com as demonstrações contábeis, as 
informações prestadas à Receita Federal. 

 

7.4 Documentos relativos à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante; 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e com a Previdência Social, em conformidade 

http://www.irece.ba.gov.br/
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com os termos do Decreto Federal n.º8.302/2014; 

d) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante a 
apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS–CRF; 

e) Prova de regularidade junto à Justiça do Trabalho, mediante apresentação de Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas (CNDT). 

7.4.1 Quando o contrato for executado por filial da empresa, o licitante deverá comprovar a regularidade 
fiscal e trabalhista da matriz e da filial. 

7.4.2 As certidões de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista dos licitantes deverão ser 
apresentadas dentro do prazo de validade estabelecido em lei ou pelo órgão expedidor, ou, na hipótese de 
ausência de prazo estabelecido, deverão estar datadas dos últimos 90 dias contados da data da abertura 
da sessão pública. 

7.4.3 As ME/EPP deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição (art. 43 da LC nº123/06). 

7.4.4. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 
05(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o 
vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa (art. 43, §1º, da LC nº 123/06); 

7.4.5 A não-regularização da documentação, no prazo previsto acima, implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93, sendo facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes, nos termos do item “REABERTURA DA SESSÃO 
PÚBLICA”, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

 

7.5 Documentos relativos à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:  

7.5.1 Declaração da licitante, em papel timbrado da empresa, que conhece e aceita o inteiro teor completo 
do edital deste Pregão, ressalvado o direito recursal, bem como de que recebeu todos os documentos e 
informações necessárias para o cumprimento integral das obrigações desta licitação. 

7.5.2 Declaração assinada por quem de direito, que não emprega menores de 18 (dezoito) anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, ou menor de 16 (dezesseis) anos, em qualquer trabalho, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de catorze anos, conforme modelo do Anexo IX deste edital. 

7.5.3 Declaração da licitante, comprometendo-se a informar a qualquer tempo, sob as penalidades 
cabíveis, a existência de fatos supervenientes impeditivos de contratação e habilitação com a 
administração pública, conforme Anexo VIII deste edital; 

7.5.4 JUNTAMENTE COM OS DOCUMENTOS REFERIDOS NESTE ITEM, SERÃO APRESENTADOS 
PARA FINS DE HABILITAÇÃO, DECLARAÇÃO DE QUE A EMPRESA NÃO SE ENCONTRA 
DECLARADA INIDÔNEA PARA LICITAR E CONTRATAR COM O PODER PÚBLICO OU SUSPENSA DO 
DIREITO DE LICITAR OU CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, ESTADUAL E 
FEDERAL; 

7.5.5 Apresentação de atestado (s) fornecido (s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, em 
papel timbrado do emitente, contendo informações que comprovem a aptidão para o desempenho de 
atividades pertinentes em características, indicar prazos das atividades executadas ou em execução 
pela licitante, quantidades com a prestação do objeto licitado, acompanhados de notas fiscais e 
homologação ou extrato com o valor dos contratos a fim de atendimento do art.30, II da Lei 8.666/93. 
Obs.: Para comprovação do atestado exigido neste subitem, o mesmo deverá vir acompanhado de cópia 
do contrato que o originou, bem como extrato de publicação. 

7.5.6 Alvará da vigilância Sanitária. 

 

7.6. DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR: 

7.6.1 O licitante deverá declarar: 

a) Que cumpre todos os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com 

http://www.irece.ba.gov.br/
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as exigências deste Edital; 

b) Que não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, conforme Lei nº 9.854/99, 
preferencialmente, conforme Modelo sugerido pelo Edital; 

c) Que a proposta foi elaborada de forma independente, preferencialmente, conforme Modelo 
sugerido pelo Edital; 

d) O enquadramento como microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparado, nos 
termos da Lei Complementar nº 123/06, preferencialmente, conforme Modelo sugerido pelo 
Edital. 

7.6.2 A pessoa que assinar os documentos exigidos na documentação complementar prevista neste item 
deverá comprovar que detém poderes para agir em nome do licitante. 

7.6.3 Não serão aceitos documentos rasurados ou ilegíveis. 

Para fins de habilitação, serão aceitas certidões expedidas pelos órgãos da administração fiscal, tributária 
e trabalhista emitidas pela internet, nos termos do art. 35 da Lei nº 10.520/02. 

7.6.4 Sob pena de inabilitação, todos os documentos deverão ser apresentados: 

a)  Na forma prevista em lei, e quando não houver regulamentação específica, deverão sempre 
ser apresentados em nome do licitante e com o número do CNPJ; 

b) Em nome da matriz, se o licitante for a matriz; 

c)  Em nome da filial, se o licitante for a filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 
natureza, forem emitidos somente em nome da matriz; 

d)  Em original, em publicação da imprensa oficial ou em cópia autenticada por cartório ou por 
membro da Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de Irecê. 

7.6.5 Constatado o atendimento às exigências previstas neste Edital, o licitante será declarado habilitado. 

 

VIII - ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

8.1 A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pela Pregoeira, ocorrerá na data e na hora 
indicadas no preâmbulo deste Edital, no sítio www.licitacoes-e.com.br 

8.2 A comunicação entre o Pregoeiro e os licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens 
em campo próprio do sistema eletrônico. 

 

IX - REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

9.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 

9.1.1 Quando o licitante detentor do lance mais vantajoso for inabilitado, não assinar o contrato ou não 
retirar o instrumento equivalente, ou, ainda, quando houver erro na aceitação do preço; e 

9.1.2 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 
sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública. 

9.1.3 O licitante subsequente, sendo respeitada a ordem de classificação, e observadas as regras de 
desempate do item “REGRAS GERAIS DE DESEMPATE”, será convocado tendo por base o próprio preço 
que ofereceu na sessão de lances; 

9.1.4 O direito de preferência previsto no item “PREFERÊNCIA DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS 
DE PEQUENO PORTE” deverá ser recalculado levando-se em consideração o lance apresentado pelo 
licitante subsequente; 

9.1.5 Existindo ME/EPP ou equiparado dentro do novo critério de preferência, prosseguir-se-á, 
normalmente, nos termos da ITEM “PREFERÊNCIA DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE 
PEQUENOPORTE”; 

9.1.6 Finalizado o procedimento previsto no item “PREFERÊNCIA DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS 
DE PEQUENO PORTE”, ou inexistindo direito de preferência de ME/EPP ou equiparado, será realizada a 
negociação prevista no item “NEGOCIAÇÃO”; 
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9.1.7 Declarado o vencedor, o procedimento deverá ser registrado em ata e abrir-se-á novo prazo recursal, 
nos termos do item “RECURSOS”, prosseguindo-se, normalmente, com as demais fases previstas neste 
Edital. 

9.2 A convocação acontecerá por meio do “chat” do sistema eletrônico. 

 

X - CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

10.1 Aberta a sessão, o pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará aquelas 
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital. 

10.2 A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

10.3 O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que somente 
estas participarão da fase de lance. 

 

XI - FORMULAÇÃO DE LANCES 

11.1 Aberta a etapa competitiva, os licitantes com propostas classificadas poderão encaminhar lances 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do recebimento e 
respectivo horário de registro e valor. 

11.2 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, não sendo aceitos dois ou mais lances de mesmo 
valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema. 

11.3 O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado no sistema. 

11.4 Durante o transcurso da sessão, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação do ofertante. 

11.5 Os lances apresentados serão de exclusiva e total responsabilidade do licitante, não lhe cabendo o 
direito de pleitear qualquer alteração. 

11.6 O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá 
período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será 
automaticamente encerrada a recepção de lances. 

11.7 O pregoeiro poderá suspender a sessão de lances caso seja imprescindível a realização de eventual 
diligência. 

11.8 Realizada a diligência, o pregoeiro notificará os licitantes sobre a data, horário e local onde será dado 
prosseguimento à sessão pública. 

 

XII - DESCONEXÃO DO PREGOEIRO 

12.1 Se ocorrer a desconexão da Pregoeira no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico 
permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos 
realizados. 

12.2 No caso da desconexão da Pregoeira persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do 
Pregão será suspensa automaticamente e terá reinício somente após comunicação expressa aos 
participantes no “chat” do sítio www.licitacoes-e.com.br. 

 

XIII – PREFERÊNCIA DAS ME/EPP 

13.1 Todos os licitantes deverão permanecer conectados até que a Pregoeira possa verificar a ocorrência 
de um possível empate, pois, caso aconteça, serão tomadas as seguintes providências: 

13.2 A ME/EPP ou equiparado considerado empatado e mais bem classificado deverá ser convocado, após 
o término dos lances, para apresentar nova proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do 
certame em até 05 (cinco) minutos da convocação, sob pena de preclusão (Art. 45, inciso I c/c § 3º, da LC 
nº123/06) 
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13.3 A ME/EPP ou equiparado acima indicado que efetivamente apresente nova proposta de preço inferior 
àquela considerada vencedora do certame, desde que em tempo hábil, e atenda as demais exigências 
previstas neste Edital, terá adjudicado em seu favor o objeto licitado (Art. 45, I, da LC nº123/06). 

13.4 Não ocorrendo contratação de ME/EPP ou equiparado na forma do subitem anterior, serão convocadas 
as ME/EPP e equiparados remanescentes considerados empatados na ordem classificatória para o exercício 
do direito de ofertar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame (Art. 45, II, da LC nº 
123/06). 

13.5 Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas ME/EPP e 
equiparados sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao lance mais vantajoso (Art. 44, §§ 1º e 2º, 
da LC nº123/06). 

13.6 O critério de empate (5%) deverá ser aferido segundo o preço obtido antes da negociação prevista no 
item “NEGOCIAÇÃO”. 

13.7 Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 
primeiro. No caso de não haver lances e verificada equivalência dos valores constantes das propostas de 
ME/EPP e equiparados que se encontrem em situação de empate, será realizado sorteio para que se 
identifique a primeira que poderá apresentar melhor oferta. 

13.8 Somente se a contratação de ME/EPP ou equiparado que esteja dentro do critério de empate falhar é 
que o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora, atendidas as demais 
disposições deste Edital (§ 1º do art. 45 da LC nº123/06). 

13.9 O disposto neste item somente será aplicável quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada 
por ME/EPP ou equiparado (Art. 45, § 3º, da LC nº123/06). 

 

XIV - REGRAS GERAIS DE DESEMPATE 

14.1 Se depois de realizado o procedimento previsto no item “PREFERÊNCIA DAS MICROEMPRESAS E 
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE”, restarem duas ou mais propostas em igualdade de condições, como 
critério de desempate, será assegurada preferência: 

14.2 Sucessivamente, aos bens: 

14.2.1 Produzidos no País; 

14.2.2 Produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 

14.2.3 Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 
tecnologia no País. 

14.2.4 Na ausência das hipóteses de preferência acima enumeradas, a classificação far-se-á, 
obrigatoriamente, por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, vedado 
qualquer outro processo. 

 

XV – NEGOCIAÇÃO 

15.1 Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro poderá encaminhar contraproposta diretamente 
ao licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado 
o critério de julgamento e o valor estimado para a contratação, não se admitindo negociar condições 
diferentes das previstas neste Edital. 

15.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

 

XVI - ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

16.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 6º e no § 9º do 
art. 22 do Decreto n.º 077/2021. 

16.2 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 
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funcionalidade disponível no sistema, no prazo mínimo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da 
proposta.                   . 

16.3 O critério de julgamento será o de Menor Preço Global. 

16.4 Será desclassificada a proposta final que: 

16.4.1 Contenha vícios ou ilegalidades; 

16.4.2 Não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Edital ou Termo de Referência; 

16.4.3 Apresentar preços finais superiores ao valor máximo obtido pela Administração previamente à 
Licitação; 

16.4.4 Apresentar preços que sejam manifestamente inexequíveis; 

16.4.5 Consideram-se preços manifestamente inexequíveis aqueles que, comprovadamente, forem 
insuficientes para a cobertura dos custos decorrentes da contratação pretendida; Qualquer interessado 
poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, 
devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 

16.4.6 Não vir acompanhada de Planilha de Proposta de Preços detalhada por itens, conforme Anexo VII, 
que deverá levar em conta obrigatoriamente, todos os custos com mão-de-obra e os devidos encargos 
sociais e quaisquer outros custos ou despesas que incidam ou venham a incidir direta ou indiretamente 
sobre o fornecimento dos produtos, constantes da proposta, abrangendo, assim, todos os custos com 
materiais e serviços necessários à execução do objeto em perfeitas condições de uso e a manutenção 
destas condições durante o prazo de contrato. 

16.4.7 Apresentar elementos que possam identificar o licitante. 

16.5 Se a proposta não for aceitável, o Pregoeiro examinará a subsequente, e assim prosseguindo até a 
apuração de uma proposta que atenda a este Edital. 

16.6 Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da 
proposta do licitante mais bem classificado. 

16.7 A apresentação de novas propostas nesta fase do certame não prejudicará o resultado do certame em 
relação ao licitante mais bem classificado. 

16.8 Prazo de validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de abertura 
do presente processo licitatório. 

16.9 Preço unitário e global, sendo o último expresso em valor numérico e por extenso e todos indicados em 
moeda corrente nacional. 

16.9.1 Serão considerados, para fins de julgamento, os valores constantes no preço até, no máximo, 
duas casas decimais após a vírgula, sendo desprezadas as demais, se houver, também em eventual 
contratação. 

16.9.2 Todos os insumos que compõem o preço, tais como as despesas com impostos, taxas, seguros, 
seguridade social, pessoal e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto 
desta licitação, correrão por conta do proponente.  

16.9.3 O licitante estrangeiro, deverá incluir em sua proposta, apenas para efeito de julgamento e 
classificação desta, todos os tributos a que está sujeito o licitante nacional, ainda que a sua condição não 
lhe imponha a obrigação de pagar tal tributo. 

16.10 A empresa licitante deverá anexar à sua proposta a Declaração de Elaboração Independente de 
Proposta, nos termos do anexo II. 

 

XVII - VERIFICAÇÃO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

17.1 - Havendo aceitação da proposta classificada em primeiro lugar quanto às especificações do produto e 
compatibilidade do preço, o pregoeiro verificará, como condição prévia ao exame da documentação de 
habilitação, o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta ao seguinte 
cadastro: 

http://www.irece.ba.gov.br/
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a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 
da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

17.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de eventual matriz ou 
filial (cfr. Acórdão TCU nº 1.793/11) e de seu sócio majoritário (cfr. art. 12 da Lei n° 8.429/92, que prevê, 
dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário). 

17.3 Constatada a existência de vedação à participação no certame, o pregoeiro reputará o licitante 
inabilitado. 

17.4 Ainda como condição prévia à habilitação, o Pregoeiro poderá consultar o Portal da Transparência do 
Governo Federal (www.portaldatransparencia.gov.br), para verificar se o somatório dos valores das ordens 
bancárias recebidas pelo licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar no exercício anterior ou 
corrente extrapola o faturamento máximo permitido como condição para esse benefício. 

17.4.1 Constatada a ocorrência de qualquer das situações de extrapolamento do limite legal, o Pregoeiro 
indeferirá a aplicação do tratamento diferenciado em favor do licitante, conforme artigo 3°, §§ 9°, 9°-A, 10 
e 12, da Lei Complementar n° 123, de 2006, com a consequente inabilitação e instauração de Processo 
Administrativo. 

17.5 Não ocorrendo inabilitação de que tratam os itens anteriores, o pregoeiro solicitará do respectivo 
licitante o encaminhamento dos documentos de habilitação que não tiverem sido previamente encaminhados 
por meio do sistema eletrônico. 

17.6 Se o licitante não atender às exigências de habilitação, o Pregoeiro procederá na forma prevista no 
item “REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA”. 

17.7 Quando todos os licitantes forem inabilitados, o pregoeiro poderá fixar-lhes o prazo de 08 (oito) dias 
úteis para a apresentação de novos documentos, escoimados das causas referidas no ato de inabilitação. 

 

XVIII - ENCAMINHAMENTO DA DOCUMENTAÇÃO 

18.1 A proposta ajustada ao lance final do licitante vencedor, no modelo sugerido pelo Anexo VIII, os 
Demonstrativos de Formação de Preços por lote, ajustado ao lance final do licitante vencedor e os 
documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sistema Eletrônico de Licitações do 
Banco do Brasil, inclusive quando houver necessidade do envio de anexos, deverão ser enviados 
digitalizados por e-mail no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contados da solicitação do Pregoeiro. 

18.2 Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da 
tradução para língua portuguesa, efetuada por Tradutor Juramentado. 

18.3 Caso os documentos sejam de procedência estrangeira deverão também ser devidamente 
consularizados. 

 

XIX - RECURSOS 

19.1 Declarado o vencedor, o Pregoeiro abrirá prazo, durante o qual qualquer licitante poderá, de forma 
imediata e motivada, em campo próprio do sistema eletrônico, manifestar sua intenção de recorrer. 

19.2 Durante o prazo para manifestação da intenção de recorrer, os licitantes interessados poderão solicitar 
ao Pregoeiro o envio por meio eletrônico, preferencialmente, ou outro meio hábil, de acordo com os recursos 
disponíveis no órgão, os documentos de habilitação apresentados pelo licitante declarado vencedor do 
certame ou de qualquer outro documento dos autos. 

19.2.1 As razões do recurso deverão ser registradas em campo próprio do sistema, dentro do prazo, ficando 
os demais licitantes, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões também via sistema, que começará a 
correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurado vista imediata dos elementos 
indispensáveis à defesa dos seus interesses. 

19.3 A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, no momento da sessão 
pública deste Pregão, implica decadência desse direito, ficando o Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto 
ao licitante vencedor. 

19.4 Durante o prazo de apresentação do recurso, será garantido o acesso do licitante aos autos do processo 

http://www.irece.ba.gov.br/
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licitatório ou a qualquer outra informação necessária à instrução do recurso. 

19.5 Manifestado o interesse de recorrer, o pregoeiro poderá: 

19.5.1 Negar admissibilidade ao recurso, quando interposto sem motivação ou fora do prazo 
estabelecido; 

19.5.2 Motivadamente, reconsiderar a decisão; 

19.5.3 Manter a decisão, encaminhando o recurso para autoridade julgadora. 

19.6 O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 

XX - ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

20.1 Não havendo recurso, o pregoeiro adjudicará o objeto ao licitante vencedor e encaminhará o 
procedimento à autoridade superior para homologação. 

20.2 Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório e adjudicará o objeto ao licitante vencedor. 

20.3 Após a adjudicação referida nos itens anteriores, o adjudicatário será convocado para assinar o 
contrato ou retirar o instrumento equivalente, no prazo de 03 (três) dias úteis. 

20.4 A convocação do licitante subsequente será realizada de acordo com as regras previstas no item 
“REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA”. 

 

XXI – DA CONTRATAÇÃO  

21.1.      O adjudicatário será convocado para fornecer o quanto disposto no objeto deste instrumento, no 
prazo de até 10 (dez) dias corridos, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei n. 8.666/93 e decreto de regulamentação do pregão, podendo solicitar sua prorrogação por 
igual período, por motivo justo e aceito pela Administração. 

21.2. Como condição para celebração do contrato, o licitante vencedor deverá manter todas as condições de 
habilitação. 

21.3. Se o licitante vencedor, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o 
contrato, é facultado à Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na legislação 
pertinente, examinar e verificar a aceitabilidade das propostas subsequentes, na ordem de classificação, bem 
como o atendimento, pelo licitante, das condições de habilitação, procedendo à contratação 

21.4. As supressões poderão ser superiores a 25%, desde que haja resultado de acordo entre os 
contratantes. 

21.5. A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços previsto no próprio contrato, as 
atualizações, compensações ou apenações financeiras decorrentes das condições de pagamento nele 
previstas, bem como o empenho de dotações orçamentárias suplementares até o limite do seu valor 
corrigido, não caracterizam alteração do mesmo, podendo ser registrados por simples apostila, dispensando 
a celebração de aditamento. 

21.6. Os pagamentos devidos à Contratada serão efetuados através de transferência bancária, no prazo de 
até 08 (oito) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada a 
execução contratual, desde que não haja pendência a ser regularizada pelo contratado, tudo na forma da 
execução do serviço e do cronograma de desembolso. 

21.7. Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, será considerada data da apresentação da 
fatura aquela na qual ocorreu a regularização da pendência por parte da contratada. 

21.8. O pagamento não isenta a CONTRATADA da responsabilidade de correção dos erros e imperfeições 
porventura apresentados após a liberação. 

21.9. A atualização monetária dos pagamentos devidos pela Administração, em caso de mora, será 
calculada considerando a data do vencimento da Nota Fiscal/Fatura e do seu efetivo pagamento, de acordo 
com a variação do INPC do IBGE, do mês anterior ao vencimento da fatura, devendo ser corrigido conforme 
fórmula a seguir: 

http://www.irece.ba.gov.br/
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VFC =VF(1+i)n 

Onde: 

VFC = Valor da Fatura Corrigida 

VF = Valor da Fatura  

i = INPC-IBGE do mês anterior/100 

n = número de dias de atraso/30 

 

21.10. A Empresa licitante vencedora do presente certame fica obrigada a emitir Nota Fiscal Eletrônica, para 
pagamento do objeto desta licitação. 

 

XXII- OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

22.1 Além de outras obrigações estabelecidas neste Instrumento, em seu ANEXO I - TERMO DE 
REFERÊNCIA ou em lei, particularmente na Lei nº 8.666/93, constituem obrigações da 
CONTRATADA: 

22.2 Substituir o(s) produto(s) entregue(s) que apresentar(em) defeito(s) em até 5 (cinco) dias, por 
outro(s) de igual modelo, ou superior(es), mantendo, no mínimo, as mesmas características dos 
originalmente fornecidos. 

22.3 Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao Fundo Municipal de Saúde 
ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, 
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;  

22.4 Manter, durante toda execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação para execução exigida na licitação. 

22.5 O Fundo Municipal de Saúde não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de 
responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades ou outras empresas. 

22.6 Após o fornecimento e instalação do equipamento a CONTRATADA deverá ministrar 
treinamento aos profissionais do Laboratório de Análises Clínicas. 

22.7 A CONTRATADA deverá fornecer gratuitamente todos os materiais necessários ao 
treinamento, não podendo utilizar-se da quantidade licitada. O treinamento deverá ser realizado em 
Irecê; 

22.8 As manutenções preventivas deverão ser realizadas de acordo com as orientações constantes 
no manual do equipamento, e consenso entre a assessoria científica da CONTRATADA e o 
responsável técnico pelo Laboratório. A manutenção preventiva será efetivada pela licitante 
vencedora, de segunda a sexta-feira, no horário do expediente da contratante, e será realizada 
semestralmente ou conforme preconizado pelo fabricante. Entende-se por manutenção preventiva 
aquele que tem por finalidade executar qualquer serviço que envolva limpeza, calibração, ajustes, 
testes e revisões que visem evitar a ocorrência de quebras ou defeitos, bem como garantir o 
contínuo e perfeito funcionamento com segurança dos equipamentos, dentro das condições 
operacionais especificadas pelo fabricante dos mesmos; 

22.9 A CONTRATADA deverá fornecer assistência técnica ao equipamento, inclusive com reposição 
de peças. A CONTRATADA deverá atender a solicitação de assistência técnica ou científica dentro 
do prazo máximo de 48h (quarenta e oito horas) a partir da chamada, ficando as despesas pessoais 
do técnico e outras que se fizerem necessárias por conta da CONTRATADA; 

22.10 Em caso de atraso no conserto total do equipamento em comodato, além de 48h (quarenta e 
oito horas) após a chamada por problemas técnicos ou mecânicos, a CONTRATADA deverá instalar 
no Laboratório Municipal de Irecê outro equipamento igual e em condições de uso. Caso contrário, 
deverá assumir o ônus dos exames que serão encaminhados aos Laboratórios indicados pela 
Secretaria Municipal de Irecê, para a realização dos mesmos, até o conserto total do equipamento; 

22.11 Toda a infraestrutura necessária (fiação, aterramento, disjuntor, etc.) para a instalação do 
equipamento deverá ser previamente avaliada e descrita em relatório providenciado pela 
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CONTRATADA, sem quaisquer ônus adicionais para a CONTRATANTE, antes da entrega do 
equipamento; 

22.12 A contratada se obriga a fornecer o material em no máximo 05 (cinco) dias após o 
recebimento da solicitação encaminhada pelo setor responsável. 

 

XXIII - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

23.1 Proporcionar todas as facilidades para que a contratada possa desempenhar seus serviços 
dentro das normas deste projeto, dos documentos que o acompanham e da legislação pertinente e 
em vigor; 

23.2 Exercer a fiscalização dos serviços através de Fiscal de Contrato especialmente designado, na 
forma prevista na Lei nº 8666/93; 

23.3 Não permitir que a mão de obra execute tarefas em desacordo com as preestabelecidas no 
contrato; 

23.4 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

23.5 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como 
o nome dos colaboradores eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para as providências cabíveis; 

23.6 Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução 
dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

23.7 Não permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras, exceto em caso de 
comprovada necessidade de serviço, formalmente justificada pela autoridade do órgão para o qual o 
trabalho seja prestado e desde que observado o limite da legislação trabalhista; 

23.8 Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 
estabelecidas no Edital e seus anexos; 

23.9 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da contratada.  

 

XXIV – PAGAMENTO 

24.1. Os pagamentos devidos à contratada serão efetuados através de ordem bancária ou crédito em 
conta corrente, no prazo não superior a 30 (trinta) dias, contados da data de verificação do adimplemento 
de cada parcela.  

24.2. Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, o prazo fluirá a partir de sua 
regularização por parte da contratada.  

24.3. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e seu 
vencimento ocorrerá após a data de sua apresentação válida.   

24.4. A atualização monetária dos pagamentos devidos pela Administração, em caso de mora, será 
calculada considerando a data do vencimento da obrigação e do seu efetivo pagamento, à razão de 0,5 % 
(meio por cento) ao mês, calculados "pro rata tempore" em relação ao atraso verificado.   

 

XXV – SANÇÕES 

25.1 O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado às seguintes penalidades: 

25.1.1 Advertência por escrito;  

25.1.2. Multa de mora de 0,03% sobre o valor do contrato por dia de atraso, até o limite de 30 (trinta) dias, 
após o qual será caracterizada a inexecução total do contrato; 

25.1.2 Multa compensatória de 10% sobre o valor do contrato; 

25.1.3 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
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Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

25.1.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a 
Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo de 02 (dois) anos. 

25.1.5.  A inexecução total ou parcial do contrato sujeitará o contratado às seguintes penalidades: 

25.1.6. Advertência por escrito; 

25.1.7. Em caso de inexecução parcial, multa compensatória de 0,3% sobre o valor do contrato por 
ocorrência, até o limite de 30%; 

25.1.8 Em caso de inexecução total, multa compensatória de 20% sobre o valor do contrato; 

25.1.8 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

25.1.9 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a 
Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo de 02 (dois)anos. 

25.2 Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de 
entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de 
seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 
inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município e, será 
descredenciado no Cadastro de Fornecedores do Município pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo 
da aplicação de multa em percentual equivalente à multa prevista para inexecução total do contrato e das 
demais cominações legais. 

25.3 As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração poderão também ser aplicadas às 
empresas ou aos profissionais que: 

25.3.1 Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 

25.3.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

25.4.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 
praticados. 

25.4 As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja assegurado ao 
licitante o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes são inerentes. 

25.5 A multa será descontada da garantia do contrato e de pagamentos eventualmente devidos pela 
Administração. 

25.6 A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública é de 
competência exclusiva da Prefeitura Municipal. 

 

XXVI- RESCISÃO DO CONTRATO 

26. Constituem motivo para rescisão do contrato: 

26.1.2. O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 

26.1.3. O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos; 

26.1.4.  A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da 
conclusão do serviço, nos prazos estipulados; 

26.1.5. O atraso injustificado no início do serviço; 

26.1.6. A paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

26.1.7. O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 
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fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

26.1.8. O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do art. 67 da Lei 
nº 8.666/93; 

26.1.9. A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 

26.1.10. A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 

26.1.11. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a 
execução do contrato; 

26.1.12. Razões de interesse público de alta relevância e de amplo conhecimento justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o contratante e 
exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato; 

26.1.13. A supressão, por parte da Administração, dos serviços, acarretando modificação do valor inicial 
do contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65 da Lei nº8.666/93; 

26.1.14. A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 
(cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, 
ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento 
obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e 
mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela 
suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

26.1.15. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes 
do fornecimento, ou parcelas destes, já recebidas, salvo em caso de calamidade pública, grave 
perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do 
cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação; 

26.1.16 A não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução do serviço, 
nos prazos contratuais; 

26.1.17 A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 
execução do contrato; 

26.1.18 Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93, sem prejuízo das sanções 
penais cabíveis. 

26.1.19 A rescisão, devidamente motivada nos autos, será precedida de procedimento administrativo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

 

XXVII - REVOGAÇÃO DO PROCEDIMENTO 

27.1        A Administração poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de fato 
superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta. 

27.2 A revogação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla 
Defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

 

XXVIII - ANULAÇÃO DO PROCEDIMENTO 

28.1 A Administração, de ofício ou por provocação de terceiros, deverá anular o procedimento quando 
eivado de vício insanável. 

28.2 A anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

28.3 A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela Administração. 

28.4 A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade dos atos que 
diretamente dependam ou seja consequência do ato anulado. 

28.5 Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade competente indicará 
expressamente os atos a que ela se estende. 
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A nulidade do contrato administrativo opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que o 
contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos. 

28.6 A nulidade do contrato não exonera a Administração do dever de indenizar o contratado pelo que este 
houver executado até a data em que ela for declarada e por outros prejuízos regularmente comprovados, 
contanto que não lhe seja imputável, promovendo-se a responsabilidade de quem lhe deu causa. 

28.7 Nenhum ato será declarado nulo se do defeito não resultar prejuízo ao interesse público ou aos demais 
interessados; 

   

XXIX- FORO 

29.1. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o de Irecê, com exclusão de qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja. 

 

XXX – DISPOSIÇÕES FINAIS 

30.1 É facultada a Pregoeira ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de 
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, inclusive fixando prazo para 
resposta dos licitantes quando lhes for solicitada qualquer informação ou documento, vedada a 
inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar do processo desde a realização da 
Sessão Pública. 

30.2 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. 

30.3 Os prazos somente se iniciam e vencem em dias de expediente na Prefeitura Municipal. 

 

XXXIV - ANEXOS 

Constituem anexos do presente Edital, dele fazendo parte integrante: 

Anexo I - Termo de Referência 

Anexo II - Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta 

Anexo III - Modelo de Declaração de Enquadramento (Lei Complementar n.º 123/06) 

Anexo IV - Modelo de Procuração p/Prática de Atos Concernentes ao Certame – Credenciamento 

Anexo V - Modelo de Declaração de Pleno Conhecimento e Atendimento às Exigências de Habilitação 

Anexo VI - Modelo de Declaração de Inexistência de Menor 

Anexo VII- Modelo de Proposta de Preços. 

Anexo VIII – Modelo da minuta do contrato  

 

Irecê – BA, 14 de julho de 2021. 

 

 

Elmo Vaz Bastos de Matos 

Prefeito Municipal 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

 

1. Objeto: Contratação de empresa para fornecimento de kits (reagentes) para aparlho de bioquimica e 
insumos em regime de comodato, para atender as necessidades do Laboratório Municipal de Irecê. 

2. Descrição: 

LOTE ÚNICO: 

 REAGENTES BIOQUÍMICAS - DESCRIÇÃO UND QUANTIDADE 

1 ÁCIDO ÚRICO, ALANINA AMINO TRANSFERASE 
(ALT/TGP), ALBUMINA, AMILASE, ASPARTATO AMINO 
TRANSFERASE (AST/TGO), DESIDROGENASE 
LÁTICA (LDH), GAMA – GT, GLICOSE, PROTEÍNAS 
TOTAIS, COLESTEROL HDL, BILIRRUBINA DIRETA, 
BILIRRUBINA TOTAL, CK-MB, CK, CREATININA, 
URÉIA, COLESTEROL TOTAL, MAGNÉSIO, 
TRIGLICÉRIDES, CÁLCIO, FOSFATASE ALCALINA, 
LIPASE, Na (Sódio), K (Potássio) e Cl (Cloro) por íons 

TESTES 144.000 

 TOTAL  144.000 

3. A Contratada deverá disponibilizar em sistema de comodato os equipamentos para realização de 
exames de bioquímica e eletrólitos com as seguintes especificações mínimas 

 

Item 01 

a) ANALISADOR DE BIOQUÍMICA PARA 400 TESTES HORA POR ESPECTROFOTOMETRIA E 
TURBDIMETRIA, MAIS 360 TESTES HORA COM MODULO ISE (NA, K E CL), SISTEMAS 
MÚLTIPLOS PARÂMETRICOS, TOTALMENTE AUTOMATIZADO COM LAVAGEM DO ROTOR DE 
REAÇÃO, ACESSO RANDÔMICO, CODIGO DE BARRAS NOS FRASCOS DOS REAGENTES, NO 
ROTOR DE REATIVOS E NO ROTOR DE AMOSTRA. 

b) ROTOR DE REAÇÃO PARA NO MINIMO 110 POSIÇÕES PARA LEITURA DA REAÇÃO. 

c) CAPACIDADE MÍNIMA DE 80 POSIÇÕES REFRIGERADAS PARA FRASCOS DE REAGENTE. 

d) FAIXA ESPECTRAL DE 340 nm, 405 nm, 505 nm, 535 nm, 560 nm, 600 nm, 635 

e) SISTEMA ÓTICO COM ILUMINAÇÃO LED 

f) SISTEMA DE FILTROS COM LED 

g) EQUIPAMENTO DEVE SER INSTALADO DIRETO NO PISO NÃO PODENDO SER DE BANCADA. 

h) SOFTWARE EM PORTUGUÊS EM AMBIENTE WINDOWS, GERENCIAMENTO DE CONTROLE 
DE QUALIDADE INTERNO E INTERFACEAMENTO BIDIRECIONAL. 

AMOSTRA: SANGUE TOTAL, SORO, PLASMA, URINA, DIALISADOS, SOLUÇÕES AQUOSAS DE 
CONTROLE DE QUALIDADE; IDENTIFICAÇÃO DE AMOSTRAS DEVE SER TANTO PELO MÉTODO 
MANUAL; ALIMENTAÇÃO : 100 – 240 V ~ 50/60 Hz. 

 

3.1. A empresa deverá ser responsável pela assistência técnica e reposição imediata do equipamento, 
caso for necessário, os aparelhos devem ser fornecidos sem ônus para testes de qualidade e 
validação pelo laboratório por período de 30 a 45 dias, quando será  emitida a declaração de “aceite 
final” pelo laboratório. 

 

4. CONDIÇÕES 
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4.1. PARA O ITEM 01: 

a) Os controles, calibradores e reagentes deverão ser da mesma marca dos fabricantes dos 
equipamentos inclusive os próprios da prefeitura; 

b) Deverão estar inclusos no preço dos exames: insumos, acessórios, calibradores, controles, reagentes 
e soluções necessárias para execução dos exames, bem como outras soluções para lavagem e 
conservação do equipamento. Fornecimento de fitas, papéis e suprimentos que se fizerem 
necessários; 

c) É necessário carta de autorização do fabricante para comercialização do equipamento; 

d) O equipamento deverá ser acompanhado de No Break com autonomia mínima de 30 (trinta) minutos 
e software para controle de qualidade; 

e) Após o fornecimento e instalação do equipamento a CONTRATADA deverá ministrar treinamento aos 
profissionais do Laboratório do Município. 

f) A CONTRATADA deverá fornecer gratuitamente todos os materiais necessários ao treinamento, não 
podendo utilizar-se da quantidade licitada. O treinamento deverá ser realizado em Irecê; 

g) As manutenções preventivas deverão ser realizadas de acordo com as orientações constantes no 
manual do equipamento, e consenso entre a assessoria científica da CONTRATADA e o responsável 
técnico pelo Laboratório. A manutenção preventiva será efetivada pela licitante vencedora, de 
segunda a sexta-feira, no horário do expediente da contratante, e será realizada semestralmente ou 
conforme preconizado pelo fabricante. Entende-se por manutenção preventiva aquele que tem por 
finalidade executar qualquer serviço que envolva limpeza, calibração, ajustes, testes e revisões que 
visem evitar a ocorrência de quebras ou defeitos, bem como garantir o contínuo e perfeito 
funcionamento com segurança dos equipamentos, dentro das condições operacionais; 

h) A CONTRATADA deverá fornecer assistência técnica ao equipamento, inclusive com reposição de 
peças. A CONTRATADA deverá atender a solicitação de assistência técnica  ou científica dentro do 
prazo máximo de 48h (quarenta e oito horas) a partir da chamada, ficando as despesas pessoais do 
técnico e outras que se fizerem necessárias por conta da CONTRATADA; 

i) Em caso de atraso no conserto total do equipamento em comodato, além de 48h (quarenta e oito 
horas) após a chamada por problemas técnicos ou mecânicos, a CONTRATADA deverá instalar no 
Laboratório Municipal de Irecê outro equipamento igual e em condições de uso. Caso contrário, 
deverá assumir o ônus dos exames que serão encaminhados aos Laboratórios indicados pela 
Secretaria Municipal de Saúde, para a realização dos mesmos, até o conserto total do equipamento; 

j) A CONTRATADA/GANHADORA deverá ser responsável também pela manutenção técnica do 
analisador de bioquímica modelo A 15 da marca Biosystems pertencente ao Laboratório Municipal de 
Irecê, com fornecimento de peças, mão de obra especializada se necessário e despesas com 
deslocamento e hospedagem do técnico treinado. Deverá fornecer rotores, líquido de sistema e 
solução de limpeza quando solicitado; 

k) Toda a infraestrutura necessária (fiação, aterramento, disjuntor, etc.) para a instalação do 
equipamento deverá ser previamente avaliada e descrita em relatório providenciado pela 
CONTRATADA, sem quaisquer ônus adicionais para a CONTRATANTE, antes da entrega do 
equipamento; 

l) Caso o equipamento necessite de água, a empresa deverá fornecer a água nas condições 
necessárias exigidas pelo equipamento, o que inclui uma Osmose Reversa e um ultra purificador 
de água; 

m) O equipamento deverá permanecer no Laboratório Municipal de Irecê até o término de uso dos 
materiais; 

n) Os controles, calibradores e reagentes deverão ser da mesma marca dos fabricantes dos 
equipamentos inclusive os próprios da prefeitura; 

o) Deverão estar inclusos no preço dos exames: insumos, acessórios, calibradores, controles, reagentes 
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e soluções necessárias para execução dos exames, bem como outras soluções para lavagem e 
conservação do equipamento. Fornecimento de fitas, papéis e suprimentos que se fizerem 
necessários; 

p) É necessário carta de autorização do fabricante para comercialização do equipamento; 

q) O equipamento deverá ser acompanhado de No Break com autonomia mínima de 30 (trinta) minutos 
e software para controle de qualidade; 

r) Após o fornecimento e instalação do equipamento a CONTRATADA deverá ministrar treinamento aos 
profissionais do Laboratório de Análises Clínicas. 

s) A CONTRATADA deverá fornecer gratuitamente todos os materiais necessários ao treinamento, não 
podendo utilizar-se da quantidade licitada. O treinamento deverá ser realizado em Irecê; 

t) As manutenções preventivas deverão ser realizadas de acordo com as orientações constantes no 
manual do equipamento, e consenso entre a assessoria científica da CONTRATADA e o responsável 
técnico pelo Laboratório. A manutenção preventiva será efetivada pela licitante vencedora, de 
segunda a sexta-feira, no horário do expediente da contratante, e será realizada semestralmente ou 
conforme preconizado pelo fabricante. Entende-se por manutenção preventiva aquele que tem por 
finalidade executar qualquer serviço que envolva limpeza, calibração, ajustes, testes e revisões que 
visem evitar a ocorrência de quebras ou defeitos, bem como garantir o contínuo e perfeito 
funcionamento com segurança dos equipamentos, dentro das condições operacionais; 

u) A CONTRATADA deverá fornecer assistência técnica ao equipamento, inclusive com reposição de 
peças. A CONTRATADA deverá atender a solicitação de assistência técnica  ou científica dentro do 
prazo máximo de 48h (quarenta e oito horas) a partir da chamada, ficando as despesas pessoais do 
técnico e outras que se fizerem necessárias por conta da CONTRATADA; 

v) Em caso de atraso no conserto total do equipamento em comodato, além de 48h (quarenta e oito 
horas) após a chamada por problemas técnicos ou mecânicos, a CONTRATADA deverá instalar no 
Laboratório Municipal de Irecê outro equipamento igual e em condições de uso. Caso contrário, 
deverá assumir o ônus dos exames que serão encaminhados aos Laboratórios indicados pela 
Secretaria Municipal de Saúde, para a realização dos mesmos, até o conserto total do equipamento; 

w) A CONTRATADA/GANHADORA deverá ser responsável também pela manutenção técnica do 
analisador de bioquímica modelo A 15 da marca Biosystems pertencente ao Laboratório Municipal de 
Irecê, com fornecimento de peças, mão de obra especializada se necessário e despesas com 
deslocamento e hospedagem do técnico treinado. Deverá fornecer rotores, líquido de sistema e 
solução de limpeza quando solicitado; 

x) Toda a infraestrutura necessária (fiação, aterramento, disjuntor, etc.) para a instalação do 
equipamento deverá ser previamente avaliada e descrita em relatório providenciado pela 
CONTRATADA, sem quaisquer ônus adicionais para a CONTRATANTE, antes da entrega do 
equipamento; 

y) Caso o equipamento necessite de água, a empresa deverá fornecer a água nas condições 
necessárias exigidas pelo equipamento, o que inclui uma Osmose Reversa e um ultra purificador 
de água; 

z) O equipamento deverá permanecer no Laboratório Municipal de Irecê até o término de uso dos 
materiais; 

 

5 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Além de outras obrigações estabelecidas neste Instrumento, em seu ANEXO I - TERMO DE 
REFERÊNCIA ou em lei, particularmente na Lei nº 8.666/93, constituem obrigações da CONTRATADA: 

a) Substituir o(s) produto(s) entregue(s) que apresentar(em) defeito(s) em até 5 (cinco) dias, por outro(s) 
de igual modelo, ou superior(es), mantendo, no mínimo, as mesmas características dos originalmente 
fornecidos. 

b) Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao Fundo Municipal de Saúde ou a 
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terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, 
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 

c) Manter, durante toda execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação para execução exigida na licitação. 

d) O Fundo Municipal de Saúde não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade 
da CONTRATADA para outras entidades ou outras empresas. 

e) Após o fornecimento e instalação do equipamento a CONTRATADA deverá ministrar treinamento aos 
profissionais do Laboratório de Análises Clínicas. 

f) A CONTRATADA deverá fornecer gratuitamente todos os materiais necessários ao treinamento, não 
podendo utilizar-se da quantidade licitada. O treinamento deverá ser realizado em Irecê; 

g) As manutenções preventivas deverão ser realizadas de acordo com as orientações constantes no 
manual do equipamento, e consenso entre a assessoria científica da CONTRATADA e o responsável 
técnico pelo Laboratório. A manutenção preventiva será efetivada pela licitante vencedora, de 
segunda a sexta-feira, no horário do expediente da contratante, e será realizada semestralmente ou 
conforme preconizado pelo fabricante. Entende-se por manutenção preventiva aquele que tem por 
finalidade executar qualquer serviço que envolva limpeza, calibração, ajustes, testes e revisões que 
visem evitar a ocorrência de quebras ou defeitos, bem como garantir o contínuo e perfeito 
funcionamento com segurança dos equipamentos, dentro das condições operacionais especificadas 
pelo fabricante dos mesmos; 

h) A CONTRATADA deverá fornecer assistência técnica ao equipamento, inclusive com reposição de 
peças. A CONTRATADA deverá atender a solicitação de assistência técnica ou científica dentro do 
prazo máximo de 48h (quarenta e oito horas) a partir da chamada, ficando as despesas pessoais do 
técnico e outras que se fizerem necessárias por conta da CONTRATADA; 

i) Em caso de atraso no conserto total do equipamento em comodato, além de 48h (quarenta e oito 
horas) após a chamada por problemas técnicos ou mecânicos, a  CONTRATADA deverá instalar no 
Laboratório Municipal de Irecê outro equipamento igual e em condições de uso. Caso contrário, 
deverá assumir o ônus dos exames que serão encaminhados aos Laboratórios indicados pela 
Secretaria Municipal de Irecê, para a realização dos mesmos, até o conserto total do equipamento; 

XII. Toda a infraestrutura necessária (fiação, aterramento, disjuntor, etc.) para a instalação do 
equipamento deverá ser previamente avaliada e descrita em relatório providenciado pela 
CONTRATADA, sem quaisquer ônus adicionais para a CONTRATANTE, antes da entrega do 
equipamento; 

A contratada se obriga a fornecer o material em no máximo 05 (cinco) dias após o recebimento da 
solicitação encaminhada pelo setor responsável 

 

Maria Tarcila Souza Reis de Miranda 

Secretária de Saúde 
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ANEXO II 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

 

(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente constituído de 
(Identificação completa da licitante) doravante denominado (Licitante) para fins de participação no certame 
licitatório acima identificado, declaro, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, 
que: 

1. a proposta apresentada para participar desta licitação foi elaborada de maneira independente por mim e o 
conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido 
de qualquer outro participante potencial ou de fato desta licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

2. a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar desta licitação não foi informada, discutida 
ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato desta licitação, por qualquer meio ou por 
qualquer pessoa; 

3. que não tentei, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante 
potencial ou de fato desta licitação quanto a participar ou não dela; 

4. que o conteúdo da proposta apresentada para participar desta licitação não será, no todo ou em parte, 
direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato desta 
licitação antes da adjudicação do objeto; 

5. que o conteúdo da proposta apresentada para participar desta licitação não foi, no todo ou em parte, direta 
ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante do órgão licitante antes da abertura 
oficial das propostas; e  

6. que estou plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detenho plenos poderes e 
informações para firmá-la. 

 

Local, data 

 

 

Razão Social 

CNPJ 

(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 
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ANEXO III 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO (LEI COMPLEMENTAR N.º 123/06) 

(Exclusiva para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte) 

 

Em cumprimento ao Instrumento Convocatório acima identificado, declaramos para os fins da parte final do 
inciso VII do artigo 4º da Lei Federal nº 10.520/02, termos conhecimento de todas as informações e das 
condições para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, e ainda:  

 

Para os fins do tratamento diferenciado e favorecido de que cogita a Lei Complementar nº 123/06, 
declaramos:   

 

(  ) Que não possuímos  a condição de microempresa, nem a de empresa de pequeno porte.   

( ) Que estamos enquadrados , na data designada para o início da sessão pública , na condição de 
microempresa e que não estamos incursos nas vedações a que se reporta § 4º do art . 3º da Lei 
Complementar nº 123/06.  

(  ) Que estamos enquadrados , na data designada para o início da sessão pública , na condição de pequeno 
porte e que não estamos incursos nas vedações a que se reporta § 4º do art . 3º da Lei Complementar nº 
123/06.   

( ) para os efeitos do § 1º do art. 43 da Lei complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar 
147/2014 haver restrição na comprovação  da nossa regularidade fiscal e trabalhista, a cuja regularização 
procederemos  no prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento da declaração 
do vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública , cientes de que a 
não-regularização da documentação , no prazo previsto implicará decadência do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei Federal 8.666/93, especialmente a definida no art. 86. 

 

Local, data 

 

 

Razão Social 

CNPJ 

(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 
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ANEXO IV 

 

 

MODELO DE PROCURAÇÃO P/PRÁTICA DE ATOS CONCERNENTES AO CERTAME – 
CREDENCIAMENTO 

 

 

Através do presente instrumento, nomeamos e constituímos o(a) Senhor(a) ....................................................., 
(nacionalidade, estado civil, profissão), portador do Registro de Identidade nº .............., expedido pela .........., 
devidamente inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda, sob o nº ....., residente à 
..................................................., nº ........ como nosso mandatário, a quem outorgamos amplos poderes para 
praticar todos os atos relativos ao procedimento licitatório indicado acima, conferindo-lhe poderes para:  

(apresentar proposta de preços, interpor recursos e desistir deles, contra-arrazoar, assinar contratos, 
negociar preços e demais condições, confessar, firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação e 
praticar todos os demais atos pertinentes ao certame etc).  

 

 

Local, data 

 

 

Razão Social 

CNPJ 

(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 
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ANEXO V 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO E ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS DE 
HABILITAÇÃO 

 

 

(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente constituído de 
(Identificação completa da licitante) doravante denominado (Licitante), em cumprimento do art. 49 da Lei 
Federal nº 8.666/93 e em face do quanto disposto no 

art. 96 e no art. 87, inciso IV do mesmo diploma, declaramos: 

 

( ) o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação. Ou (exclusivamente para 
microempresas e empresas de pequeno porte beneficiárias da Lei Complementar nº 123/06 e suas 
alterações. 

 

( ) o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação, ressalvada, na forma do §1º do art. 43 
da Lei complementar nº 123/06, a existência de restrição fiscal. 

 

Local, data 

 

 

Razão Social 

CNPJ 

(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 
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ANEXO VI 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE MENOR 

 

 

(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente constituído de 
(Identificação completa da licitante) doravante denominado (Licitante), declaramos, sob as penas da lei, em 
atendimento ao quanto previsto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, para os fins do disposto 
no inciso V do art. 27 da Lei Federal nº 8.666/93, que não empregamos menor de 18 anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre, 

 

( ) nem menor de 16 anos. 

 

( ) nem menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos. 

 

Local, data 

 

 

Razão Social 

CNPJ 

(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 
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ANEXO VII - MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

 

Pregão Eletrônico nº 009/2021. 

 

A Prefeitura Municipal de Irecê - Bahia, 

 

Prezados Senhores, 

 

Pela presente, submetemos à apreciação de V.Sa., a nossa proposta relativa a licitação em epígrafe, 
assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser verificados na 
preparação da mesma e declaramos ainda, que temos pleno conhecimento das condições em que se 
realizará o fornecimento e concordamos com a totalidade das instruções e critérios de qualificação 
definidos no edital em referência. 

 

1 - PROPONENTE: 

 

1.1. - Razão Social - 

1.2. - Endereço - 

1.3. - C.N.P.J. – 

 

2 - PROPOSTA DE PREÇOS: 

 

 

 REAGENTES BIOQUÍMICAS - DESCRIÇÃO UND QUANTIDADE 

1 ÁCIDO ÚRICO,  

ALANINA AMINO TRANSFERASE (ALT/TGP), ALBUMINA, 
AMILASE, ASPARTATO AMINO TRANSFERASE 
(AST/TGO), DESIDROGENASE LÁTICA (LDH), 

 GAMA – GT,  

GLICOSE,  

PROTEÍNAS TOTAIS,  

COLESTEROL HDL, BILIRRUBINA DIRETA, BILIRRUBINA 
TOTAL,  

CK-MB,  

CK,  

CREATININA,  

URÉIA,  

COLESTEROL TOTAL,  

MAGNÉSIO,  

TRIGLICÉRIDES,  

CÁLCIO,  

 

 

 

 

TESTES 

 

 

 

 

144.000 
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FOSFATASE ALCALINA,  

LIPASE,  

Na (Sódio),  

K (Potássio)  

e Cl (Cloro) por íons. 

 TOTAL  144.000 

 

O valor global da nossa proposta é de R$     ( ). 

 3 - PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA 

3.1 Declaramos que manteremos válida a nossa proposta por ( ) 

dias contados da data de apresentação da mesma. 

 

4 - DECLARAÇÃO 

Declaramos que: 

a) Nos preços propostos estão inclusos e diluídos os custos que envolvem a perfeita execução do 
contrato, bem como todos os custos relativos a mão de obra, encargos sociais e trabalhistas, as 
contribuições fiscais, transporte e seguro, bem como as despesas diretas e indiretas e quaisquer 
outras necessárias a total execução do fornecimento. 

b) Cumpriremos rigorosamente as especificações e as recomendações da fiscalização da 
PREFEITURA. 

c) Que temos pleno conhecimento do local e das condições do fornecimento, comprometendo-nos 
desde já a executar o fornecimento na forma exigida por esta prefeitura. 

 

VALOR GLOBAL (numérico e por extenso): R$ xxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxx)  

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias. 

 

(nome da cidade) (estado),       de  de 2021 

 

 

(nome do responsável legal pela empresa) CNPJ da empresa 

 

Observações: 

 

O valor global da proposta deverá contemplar todos os tributos, encargos sociais, financeiros e 
trabalhistas, taxas e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre a execução do objeto da 
presente licitação. 
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Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 009/2021 

ANEXO VIII 

MINUTA DE CONTRATO DE N° xxxx/20xx. 

 

Pelo presente Termo de Contrato de FORNECIMENTO, regido pela Lei Federal n.º 8.666/93 e alterações 
posteriores, que entre si celebram o Município de XXXXXXX, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrita no CNPJ/MF sob o no xxx com sede à Rua xxxx, nº. ___, Centro, ___ – Bahia, neste ato representado 
por seu Prefeito, o Sr. xxx, doravante denominado CONTRATANTE, e, do outro a empresa ____, inscrita no 
CNPJ/MF nº xxx, sediada à _____, nº __- Bahia, neste ato representada pelo Sr. XX, portador da cédula de 
identidade n° XXX, CPF/MF no XXX, denominando-se a partir de agora CONTRATADO. Resolvem firmar o 
presente Termo de Contrato, com base no Edital do Pregão eletrônico nº 009/2021, regido no que couber, 
pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações subsequentes, e pelas cláusulas e condições 
abaixo estabelecidas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. Constitui o objeto do presente contrato a contratação de empresa para fornecimento de kits (reagentes) 
para aparelho de bioquímica e insumos em regime de comodato, para atender as necessidades do 
Laboratório Municipal de Irecê, obedecendo às disposições estabelecidas no Pregão Eletrônico de nº 
009/2021, conforme autorização contida no Processo Administrativo de nº PA020507/21, que independente 
de transcrição integra este instrumento. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA FORMA DE FORNECIMENTO E ENTREGA 

2.1. O presente contrato terá a forma de fornecimento parcelada, por preços unitários. 

2.2. O prazo de entrega dos produtos será em até no máximo de 05 (cinco) dias úteis, a partir do 
recebimento da Nota de Empenho/ordem de fornecimento emitida pelo setor responsável. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO. 

3.1 O valor estimado deste contrato é de R$ ________, sendo este, produto dos preços unitários dos 
itens constantes na forma da planilha abaixo: 

     

3.1.1 Encontram-se inclusos no valor supramencionados todos os custos necessários à entrega dos produtos 
ora contratados conforme especificado no edital. 

§1º: A CONTRATADA emitirá Nota Fiscal/Fatura de acordo com os quantitativos solicitados e entregues na 
sua totalidade, devendo a mesma ser devolvida à CONTRATADA, em caso de erro. 

§2º: O pagamento fica condicionado à comprovação de que a CONTRATADA encontra-se adimplente com a 
regularidade fiscal, devendo ser comprovada mediante: 

a) Certidão Conjunta Negativa ou Certidão Conjunta Positiva com efeitos de Negativa, relativos a 
Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e Contribuições Previdenciárias, emitida pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil; 

b) Certificado de Regularidade do FGTS, fornecido pela Caixa Econômica Federal, dentro do seu prazo 
de validade (Lei Federal n° 8.036/1990 e 8.666/1993); 

c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, dentro do seu prazo de validade (Lei Federal n° 
12.440/2011 e 8.666/1993); 

d) Certidão Negativa de débitos, emitida pela Secretaria de Tributação do Estado, no qual se localiza a 
sede da licitante, ou outro documento que o substitua legalmente. 
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e) Certidão Negativa de Débito para com a Fazenda Municipal, da sede da licitante ou domicilio, dentro 
do seu prazo de validade; 

3.1.2 O pagamento será efetuado, até o 10.º (décimo) dia útil do mês subseqüente a data da entrega da Nota 
Fiscal, com base nas Ordens de Fornecimento solicitadas pelo Município no período; 

 

CLÁUSULA QUARTA - CLASSIFICAÇÃO DA DESPESA 

4.1. As despesas decorrentes deste contrato, correrão por conta da seguinte dotação fixada na Lei 
Orçamentária Anual do Município de Irecê, conforme abaixo especificado: 

Unidade: 02.12.02 – Fundo de Saúde; Projeto/Atividade: 2144 – Manutenção das Ações do Laboratório 
Municipal de Análises Clínicas; Elemento de Despesa: 33903000 – Material de Consumo; Fontes de 
Recursos: 14 Transferências do SUS.  

 

CLÁUSULA QUINTA – DO REAJUSTE: 

5.1. Os preços inicialmente contratados serão fixos e irreajustáveis durante toda a vigência do contrato, salvo 
na ocorrência da hipótese do art. 65, inc. II, alínea “d”, da Lei nº 8.666/93. 

 

CLÁUSULA SEXTA – OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

6.1 - Constitui obrigação do contratante: 

a) Relacionar-se com a CONTRATADA exclusivamente com pessoa por ela credenciada; 

b) Cumprir e fazer cumprir o disposto nas cláusulas do contrato. 

c) Efetuar, com pontualidade, os pagamentos à CONTRATADA, após o cumprimento das formalidades 
legais. 

d) Anotar em registro próprio e notificar à CONTRATADA por escrito, a ocorrência de eventuais 
imperfeições no curso da execução dos produtos, fixando prazo para a sua correção. 

e) Assegurar o livre acesso dos empregados da CONTRATADA, quando devidamente identificados e 
uniformizados, aos locais em que devam executar suas tarefas. 

f) Fornecer à CONTRATADA todos os esclarecimentos necessários para o bom fornecimento dos 
produtos e demais informações que esta venha a solicitar para o bom desempenho dos produtos ora 
contratados. 

g) Informar à CONTRATADA nome e telefone do gestor do contrato e seu substituto, mantendo tais 
dados atualizados. 

h) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo contratado; 

i) Designar Servidor responsável pelo acompanhamento e fiscalização do objeto deste instrumento;  

j) Proporcionar todas as facilidades necessárias à boa execução do contrato; 

k) Promover acompanhamento e fiscalização dos produtos; 

6.2 - Constitui obrigação da contratada: 

a) Cumprir fielmente o contrato de forma que a entrega dos produtos sejam realizadas com esmero e 
perfeição. 

b) Fornecer ao Município os nomes dos empregados autorizados a tratar com a Prefeitura Municipal de 
Irecê. 

c) Fornecer à CONTRATANTE o número do telefone celular do preposto, com perfeito conhecimento do 
objeto do contrato, para o pronto deslocamento e atendimento em situações de emergência. 
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d) Comunicar, imediatamente, por intermédio do gestor do contrato, todas e quaisquer irregularidades 
ou dificuldade que impossibilite a execução do contrato. 

e) Fornecer aos seus empregados uniforme, calçados, crachás de identificação e equipamentos de 
proteção individual, obedecendo ao disposto nas normas de segurança do Ministério do Trabalho. 

f) Os empregados da CONTRATADA, estando em serviço, deverão se apresentar sempre limpos e 
asseados, tanto no aspecto de vestuário e calçado quanto no de higiene pessoal. 

g) Responsabilizar-se na forma da lei, por quaisquer danos causados diretamente aos bens do 
MUNICIPIO ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade em razão da existência de fiscalização do Município. 

h) Arcar com todas as despesas relativas ao objeto contratado deste edital, incluindo-se mão de obra e 
todos os tributos incidentes. 

i) Serão de inteira responsabilidade da empresa, os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais ou quaisquer outros decorrentes da execução deste contrato, isentando o Município de 
qualquer responsabilidade no tocante a vínculo empregatício ou obrigações previdenciárias, no caso de 
reclamações trabalhistas, ações de responsabilidade civil e penal, decorrentes do fornecimento dos 
produtos e de qualquer tipo de demanda.  

j)  Não será permitida a sub-contratação do todo, nem de parte do objeto do presente Contrato, sem 
prévia anuência da Contratada.  

k) Deverá a empresa manter atualizados os pagamentos decorrentes da contratação (quando ocorrer), 
como salário de empregados e quaisquer outros, ficando a cargo da mesma a responsabilidade por 
quaisquer acidentes que possam vir a ser vítimas seus empregados, quando em serviço, e por tudo 
quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhe asseguram. 

l) A empresa será responsável por quaisquer danos materiais e/ou pessoais causados ao Município, ou 
a terceiros, provocados por seus empregados, ainda que por omissão involuntária, devendo ser adotadas, 
dentro de 48 horas, as providências necessárias para o ressarcimento.  

m)  Deverão ser prestados pela empresa, todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo 
Município, e cujas reclamações se obrigam a atender prontamente. 

n)  Manter, durante a execução do contrato, as mesmas condições de habilitação. 

o) Responder integralmente pelos danos causados, direta ou indiretamente, ao patrimônio do Município 
em decorrência de ação ou omissão de seus empregados ou prepostos, não se excluindo ou reduzindo 
essa responsabilidade em razão da fiscalização ou do acompanhamento realizado pela CONTRATANTE; 

p)  Aceitar nas mesmas condições acréscimos ou supressões que se fizerem necessários dentro do 
limite previsto em Lei;  

q) Facilitar a ação da Fiscalização, fornecendo informações ou provendo acesso à documentação e 
atendendo prontamente às observações e exigências por ela apresentadas;  

r) Apresentar durante a execução do contrato, se solicitado, documentos que comprovem estar 
cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na presente licitação, em especial 
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais; 

s)  Não utilizar-se deste contrato como garantia para qualquer operação financeira, a exemplo de 
empréstimos; 

t) Executar o objeto deste contrato em conformidade com as especificações constantes no edital de 
convocação e a proposta apresentada. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ALTERAÇÃO 

7.1. Este Contrato poderá ser modificado nos seguintes termos: 

I – Unilateralmente, a critério da Administração: 
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a) Quando necessário, por motivo devidamente justificado; 

b) Para modificação do valor decorrente da majoração ou redução quantitativa do objeto contratual até o 
limite permitido por lei. 

II – Por acordo, quando: 

a) Necessária a modificação de regime ou modo de execução, por verificação da inadequação das 
condições originárias; 

b) Necessária a modificação da forma de pagamento, por motivos relevantes e supervenientes, mantido o 
valor inicial; 

Parágrafo único: A Contratada obriga-se a aceitar, nas mesmas condições deste contrato, os acréscimos ou 
supressões efetuadas até limite de 25% (Vinte e cinco por cento) do valor inicial do Contrato. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA RESCISÃO 

8.1 Dar-se-á a rescisão de pleno direito deste Contrato, independentemente de notificação judicial ou 
extrajudicial, nas hipóteses previstas no art. 78 e seguintes da lei 8.666/93, e /ou quanto a CONTRATADA: 

a) Requerer concordata ou falência; 

 b) Transferir a outrem, no todo ou em parte o fornecimento, objeto do presente contrato, sem a prévia 
autorização, por escrita, da CONTRATANTE; 

c) Não forem observadas as Cláusulas e condições do presente Contrato, após advertência por escrito; 

Parágrafo único: Ocorrendo a rescisão sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos 
prejuízos regularmente comprovados, tendo ainda direito ao pagamento devido pela execução do Contrato 
até a sua rescisão. 

 

CLÁUSULA NONA - DA FORÇA MAIOR 

9.1 Caso o CONTRATADO, por motivo de força maior, fique temporariamente impedido de cumprir, total ou 
parcialmente, as suas obrigações, deverá comunicar o fato imediatamente à fiscalização, ainda que 
verbalmente, ratificando por escrito.  

§ 1o. Na ocorrência de motivo de força maior, o contrato será suspenso enquanto perdurarem os seus efeitos, 
podendo qualquer das partes propor o destrato, ficando o CONTRATANTE obrigado ao pagamento da 
importância correspondente ao valor do que tiver sido fornecido.  

§ 2o. O CONTRATANTE e o CONTRATADO não responderão entre si por atraso decorrente de força maior. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES 

10.1 O CONTRATADO sujeitar-se-á, no caso de inadimplemento de suas obrigações, às seguintes sanções, 
graduadas conforme a gravidade da infração, sem prejuízo de sanções civis e criminais, se for o caso, de 
acordo com a Lei n.º 8.666/93, em sua atual redação, a Lei orgânica, esta no que couber, após o prévio 
processo administrativo, garantido a ampla defesa e o contraditório: 

10.2 Advertência dar-se-á, a critério da Administração, no caso de infrações leves; 

10.3 Multas: 

10.3.1 Por atraso no fornecimento/execução dos produtos, fica o contratado sujeito a multa diária de 0,5%, 
sobre o total da compra. A multa será aplicada a partir do primeiro dia após o prazo estabelecido para 
fornecimento/execução do objeto. 

10.3.1.1 Caso o objeto da licitação, não tenha sido fornecido em até 10 (dez) dias do prazo estipulado, 
poderá a Administração rescindir o Contratado (quanto houver), sem prejuízo da cobrança de multa e 
demais cominações previstas na Lei n°8.666/93. 
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10.4 Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Administração Municipal será aplicada ao 
CONTRATADO: 

10.4.1 até 03 (três) meses, quando incidir duas vezes em atraso no fornecimento/execução dos produtos, por 
mais de 15 (quinze) dias, no mesmo contrato ou em contratos distintos, no período de um ano. 

10.4.2 até 01 (um) ano nos casos em que a inadimplência acarretar prejuízos para a Administração. 

10.5 A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração será aplicada ao 
contratado que incorrer pela segunda vez na falta prevista no item 10.4.2. 

10.6 Esgotados todos os prazos de fornecimento/execução dos produtos do objeto do contrato que tiverem 
sido concedidos pela autoridade CONTRATANTE, a CONTRATADA ficará automaticamente impedida de 
participar de novas licitações enquanto não ressarcir os danos causados à Administração Pública Municipal 
ou cumprir a obrigação antes assumida, sem prejuízo de outras penalidades. 

10.7 As multas previstas neste Edital poderão, a critério da Administração, serem aplicadas isoladas ou 
conjuntamente com outras sanções, após prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o 
contraditório constitucionais, a depender do grau da infração cometida pela CONTRATADA. 

10.8 Quando aplicadas, as multas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias 
úteis ou serem deduzidas do valor correspondente ao valor do objeto, após prévio processo administrativo, 
garantida a ampla defesa e o contraditório ou, ainda, cobradas judicialmente, a critério da Administração. 

10.9 Os danos e prejuízos serão ressarcidos à CONTRATANTE no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) 
horas, contado da notificação administrativa à CONTRATADA, sob pena de multa. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS CASOS OMISSOS 

11.1 O presente contrato rege-se pelo disposto nas Leis Federais nº 8,666/93 e suas alterações posteriores, 
constituindo ato jurídico perfeito e conferindo às partes signatárias direito adquirido. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA 

12.1 O presente contrato passará a vigorar até XX, ou enquanto durar o ano letivo de 20XX, tendo início a 
partir da data de sua assinatura, com eficácia a contar da publicação resumida do instrumento 
contratual, podendo ter seu prazo prorrogado de acordo com o previsto no art. 57, inc. II, da Lei n° 8.666/93 
e alterações posteriores. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 

13.1. Fica eleito o foro do Município de Irecê, em detrimento de qualquer outro por mais privilegiado que seja, 
para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao presente Contrato. 

Assim, por estarem justas e acertadas, subscrevem as partes o presente Termo de Contrato, em 02 (duas) 
vias de igual teor e forma, dando-o como bom e valioso, na presença de duas testemunhas. 

 
XXXXXXXXXX, --- de ------------------ de 20xx. 

_____________________________ 
Município de Irecê - CONTRATANTE 
 
____________________________ 
Empresa XXXXXX – CONTRATADA 
 
Testemunhas: 
_____________________________ 
Nome: 
CPF: 

____________________________ 
Nome: 
CPF:  
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